
 

CONTRATANTE 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

 

OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE REFORMA NO GALPÃO ECOPONTO ABRIGO 

DE PNEUS NO MUNICIPIO DE PORANGATU-GO, CONFORME 

PROJETOS PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL 

DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 79.546,88 

 

DATA DA SESSÃO  

23/05/2024 

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

Das 08:00 até 14:00 hs 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

[menor preço] por item 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 017/2024 

 

(Processo Administrativo n. º7485/2024) 

 

Torna-se público que o(a) o Fundo Municipal de Educação por meio do(a)por meio do 

departamento de licitações realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento, na 

hipótese do art. 75, I ,nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais 

normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 23/05/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

Critério de Julgamento: menor preço  

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE REFORMA 

NO GALPÃO ECOPONTO ABRIGO DE PNEUS NO MUNICIPIO DE PORANGATU-GO, 

CONFORME PROJETOS PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E 

CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO. 
Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal 

– Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
http://www.gov.br/compras


 
3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP,- por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo 

aplicativo Compras.gov.br. 

3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno art. 49, inciso IV, c/c 

o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
3.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.4.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 

ofertado, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 

lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

4.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

4.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de 0,01 (um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas.  

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 

e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 

do processo de contratação. 

6.3.Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao 

valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 

necessários.  

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 

3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep).  

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 



 
6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

6.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.9.2.1. Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este documento. 

6.9.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 



 
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado na fase de lances. 

7.1.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

7.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 

sistema, no prazo de 30 minutos sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 

67, de 2021). 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais nato-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
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atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

7.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. CONTRATAÇÃO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 

à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



 
8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.2  a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

9.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.11. as peculiaridades do caso concreto; 

9.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

9.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

9.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

9.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

9.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1  e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 

e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  



 
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

TERMO DE REFERENCIA 

ETP 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
                                                  
                                                    
 
 
 
 
 

                                                          

 

                                               TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por finalidade CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE REFORMA NO GALPÃO ECOPONTO 

ABRIGO DE PNEUS NO MUNICIPIO DE PORANGATU-GO, CONFORME PROJETOS 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO 

E FINANCEIRO. 

 

2.JUSTIFICATIVA 

2.1. Os motivos que levam a Contratação de empresa Especializada para serviços de reforma 

no Galpão Ecoponto abrigo de Pneus Município De Porangatu/Go, ao contratar uma empresa 

especializada, o município demonstra comprometimento com a responsabilidade ambiental, o 

cumprimento de normativas legais e a manutenção sustentável de suas instalações, 

proporcionando benefícios tanto para a comunidade quanto para o meio ambiente local. Sendo 

assim necessária a interdição para vedação construção e manutenção da mesma. 

 

3.DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1.O presente processo, de acordo com as especificações e o quantitativo relacionado abaixo: 

Descrição e quantidades 

 

Descrições e quantidades  
Lotes Quant Unid Descrição do Produto Catser Preço Unit. Preço Total 

01 01 UND 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE REFORMA 

NO GALPÃO ECOPONTO 

ABRIGO DE PNEUS 

MUNICÍPIO DE 

PORANGATU-GO. 

545 R$ 79.546,88 R$ 79.546,88 

Valor Total Estimado R$ 79.546,88 

Deverá ser atendido o projeto elaborado pela prefeitura. 

 

4.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1.A construção será prestada por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 

vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de 

referência. 



 
4.2.Para execução da construção a empresa deve ter e fornecer todo o maquinario e mão de 

obra necessarios para execução dos serviços. 

4.3.A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada  e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

4.4.Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos 

exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Prefeitura Municipal 

de Porangatu no que tange às exigências. Trata-se de serviço especial de engenharia, a ser 

contratado mediante licitação, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA. 

4.5.Serviços que exigem habilitação legal para a sua elaboração ou execução, com a 

obrigatoriedade de emissão da devida ART perante o CREA, tais como projetos, consultoria, 

fiscalização, supervisão e perícias, jamais poderão ser classificados como comuns, dada a sua 

natureza intelectual, científica e técnica, fatores que resultam em ampla complexidade 

executiva. 

4.6.Descrição da solução como um todo. 

4.6.1.A solução adotada foi a número 2, a reforma do galpão já existente será seralizado por 

uma empresa especializada no ramo de reformas e edificações. 

4.6.2.A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança da 

operação ou do serviço é da executante.  

4.6.3.O Encarregado da Equipe, para garantir a proteção coletiva, deve tomar as atitudes 

abaixo                    relacionadas: 

1º) Decidir com o engenheiro fiscal as logisiticas de inicio de trabalho e por onde se irá 

começar as atividades de vedação e manutenção do galpão.  

2º) Decidir sobre a localização e distribuição das placas de sinalização e cones de advertência. 

As placas e cones devem sinalizar a interdição da passagem que por sua vez será útil para a 

proteção de toda a Equipe. 

3º) Visitar o loca da construção antes do inicio da realização da obra. 

4º) Será obrigatória a limpeza final do entulho e do material excedente, os quais deverão ser 

depositados ou recolhidos em locais pré estabelecidos, devendo a empresa contratada 

apresentar a SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, um plano de manejo ambientalmente 

sustentável no que diz respeito ao destino do material retirado. 

5º) Todo e qualquer defeito na construção, que se produza, após, o reparo até o prazo mínimo 

de 5 (cinco) anos, deverá ser imediatamente corrigido pela empresa executora, por iniciativa 

própria ou em atenção à solicitação expedida pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE. 

Cuidados especiais na execução: 

Se a área no entorno da construção está desobstruida, permiteindo o acesso e passagem de 

maquinarios pesados, permitindo a chegada a  vedação e construção. 
 

5.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:  

5.1. Requisito de Sustentabilidade: 

5.2. Na concepção dos projetos e especificações em geral foram considerados os seguintes 

requisitos: 

5.3. Emprego de tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis; Utilização de 

andaimes preferencialmente metálicos, ou de material que permita a reutilização; 



 
5.4. Os materiais e equipamentos a serem utilizados nas edificações devem atender a critérios 

de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos 

resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental; Utilização de revestimentos 

impermeáveis e antipoluentes nos ambientes internos, de fácil limpeza, e que favoreçam o 

conforto térmico e acústico das edificações; 

5.5. Por tratar-se de obra de engenharia civil, a mesma deverá ser acompanhada por 

profissional 

habilitado, tanto na fase de elaboração de projeto e escolha do local da edificação, quanto na 

etapa de execução com a sua respectiva ART de execução anotada no respectivo Conselho. 

  5.5. A SETMA reserva-se o direito de revogar a presente Dispensa de Licença no caso de 

descumprimento de suas condicionantes ou de qualquer dispositivo que fira a Legislação 

5.6. Ambiental vigente, assim como, a omissão ou falsa descrição de informações relevantes 

que subsidiam a sua expedição, ou superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

5.7.A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de 

sustentabilidade ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais indicados 

abaixo: 

Uso produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações da ANVISA. 

Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o uso racional 

de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de resíduos sólidos. 

Sempre que possível, fazer uso de energia renovável. 

Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante a execução 

dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio deve-se contatar as Associações 

e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais recicláveis. 

Práticas de redução de consumo de papel, utilizando o padrão frente-verso na impressão de 

relatórios e outros documentos, bem como utilize a fonte ecológica recomendada pela 

Advocacia Geral de União, disponível no endereço eletrônico: www.agu.gov.br/econfont. 

Adoção de uso preferencialmente de papel não clorado na impressão de documentos e 

relatórios. 

Adoção de práticas de substituição de copos descartáveis por copos definitivos. 

Adoção de prática de destinação final das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo a 

Resolução CONAMA Nº 257/1999. 

Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA Nº 20/1994 quando da 

aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos em seu funcionamento. 

5.8. Subcontratação:  

5.8.1.O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 

da Adjudicatária com terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

5.9. Garantia da contratação: Não se aplica 

 

6.Vistoria:  

6.1.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é (facultativa) para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 

http://www.agu.gov.br/econfont


 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:30 horas às 17:30 horas.   

6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.  

6.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

6.4. Para a vistoria o representante legal, deve sinalizar com antecedência ao departamento 

técnico, por meio PROTOCOLO DE VISTORIA TECNICA ou pelo e-mail. 

(convenios@porangatu.go.gov.br) – com 3 (TRÊS) dias de antecedência o comparecimento 

para vistoria do objeto IN LOCO.  

6.5. Lembrando que o translado do empreiteiro entre a prefeitura e o local de visita será feita 

em seu veículo particular, enquanto o responsável pelo acompanhamento irá a veículo oficial. 

6.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

7.Da execução do objeto 

7.1. Foi realizado um levantamento in loco da prestação de serviço de reforma do ecoponto 

abrigo de pneus no município de Porangatu-GO. A obra deve seguir o cronograma previsto, 

acompanhado da planilha orçamentária, sendo ele:  Todos os quantitativos estimativos 

referentes ao cronograma físico financeiro - constam da planilha orçamentária, que será anexo 

do Aviso de Dispensa. 
 

Cronograma De Execução  

 

Cronograma de realização dos serviços: 

O cronograma das realizações dos serviços deve seguir o cronograma proposto apresentado, 

acompanhado da planilha orçamentária. Conforme anexo 

 

 

 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

Croqui de Localização:  

 
  GALPÃO ECOPONTO: -13.4358157,-49.1576616 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
    PROJETO  EXECUTIVO: 

 
 

8.Etapas de execução dos serviços de acordo com os tópicos abaixo: 

 

8.1.SERVIÇOS INICIAIS 

Barracão de Obra e Instalações Provisórias 

 

8.2.Barracão de Obra 

8.2.1.O Executante deverá prover-se de um galpão com no mínimo 15,00 m², assoalhado com 

tábuas brutas de pinus, paredes em chapas compensadas resinadas de 12 mm, ou tábuas de 

pinus, cobertura em chapas de zinco, para servir de depósito de materiais e escritório de obra. 

Poderá ser utilizado um container em chapas de aço para substituir o barraco de obra. Como 

solução mais eficiente foi adotado a locação de container conforme planilha orçamentária. 

 

8.3. Instalação Provisória de Luz e Força. 

O Executante deverá prover-se da luz e força necessária ao atendimento dos serviços da obra, 

ligando seu ponto de força à rede pública, atendendo as prescrições da NR-18, ou utilizando 

gerador de energia. 

 

8.4.Instalações Sanitárias Provisórias 

As instalações sanitárias provisórias para seus operários serão 

providenciadas pelo Executante. Sendo no mínimo uma unidade sanitária de 1,50m². A 

construção, localização e condições de manutenção destas instalações sanitárias deverão 



 
garantir condições de higiene, atendendo as exigências mínimas da   saúde   pública, como   

também   serão de   ordem   a   não causar quaisquer inconvenientes às construções próximas 

ao local da obra. 

 

8.5.Locação e Implantação da Obra 

A obra deverá ser locada, de acordo com a planta de implantação, onde constam os pontos de 

referência de nível. 

Os níveis marcados na Planta de Implantação deverão ser rigorosamente obedecidos. E 

devendo ser definidos com a utilização de topografo. 

 

8.6.Placa de Obra 

O Executante construirá placa de obra para identificação da obra de acordo com as exigências 

do contratante, e das placas exigidas pela legislação profissional vigente, conforme art. 16 da 

resolução n.º 218 do CREA. 

 

8.7.Mobilização e Desmobilização 

Limpeza Permanente da obra e remoção de entulhos 

A obra será mantida limpa, sendo o entulho transportado para locais apropriados, onde será 

utilizado como aterro, se for o caso. 

 Durante a execução da obra, deverão ser removidos periodicamente os entulhos de obra, 

mantendo em perfeitas condições de tráfego os acessos à obra, tanto para veículos como para 

pedestres. É de responsabilidade de o Executante dar solução adequada ao lixo do canteiro. 

 

8.8. Maquinas e equipamentos de segurança e andaimes 

Caberá ao Executante o fornecimento de todas as máquinas, tais como betoneiras, guinchos, 

serras, vibradores geradores, retroescavadeiras, escavadeiras, caminhões, etc., necessárias à 

boa execução dos serviços, bem como dos equipamentos de segurança (botas, capacetes, 

cintos, óculos, extintores, etc.) necessários e exigidos pela Legislação vigente. Equipamentos 

para os funcionários podem executar todos os serviços necessários para a conclusão da obra. 

Serão obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do trabalho contidas nas 

normas reguladoras relativas ao assunto, como NR-6 Equipamentos de Proteção Individual, 

NR-18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho de Trabalho na Indústria da Construção. 

 

8.9. Desmontagem das instalações 

Concluídos os serviços, o canteiro será desativado, devendo ser feita imediatamente a retirada 

das máquinas, equipamentos, restos de materiais e entulhos em geral. 

 

8.10.Remoção final dos entulhos 

Será feita a limpeza do total do tabuleiro e feita a remoção de entulhos que sobrarem após a 

execução da obra deve ser destinado a um local de bota fora. 

 

8.11.Arremates finais e retoques 

Após a limpeza, serão feitos todos os pequenos arremates finais e retoques que forem 

necessários, para que não tenha imperfeições estéticas na obra finalizada. 

 



 
8.12. Engenheiro Civil responsável pela obra 

O engenheiro civil responsável pela empresa, deve acompanhar os serviços de execução da 

obra de forma constante, pelo total de meses previsto para a execução total da obra. 

 

8.13.MOVIMENTO DE TERRA 

8.14.Escavação/ carga e transporte 

A contratada deverá executar a retirada de todo o solo que se encontra sobre a estrutura, este 

material deverá ser retirado com o auxílio de uma escavadeira hidráulica, retroescavadeira, 

pá-carregadeira juntamente com um caminhão com caçamba basculante e demais 

instrumentos necessários para carregar e transportar o material. 

 

8.15. Escavação/carga/transporte de material para concretagem. 

Fica a cargo da EXECUTANTE a execução dos aterros necessários para acesso a ponte. O 

material utilizado deve ter boa qualidade para compactação e não possuir matéria orgânica. 

 

8.16. INFRA-ESTRUTURA 

Reforço do Bloco Existente 

Serão executadas reforço no bloco existente, a fim de dar uma boa fixação para os pilares que 

serão construídos sobre os mesmos. Os aços utilizados para armaduras dos elementos são: 

CA-50 e CA-60. Os detalhes de locação, disposição de armadura, dimensões dos elementos e 

ligações com a fundação e cortina, estão melhor detalhados no projeto estrutural anexo a este 

memorial.  

 

8.17.Estimativas das quantidades a serem contratadas 

8.17.1.Os quantitativos dos serviços correlacionados ao objeto a ser licitado estão detalhados 

em Projeto Executivo, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra pretendida, 

possibilitando a elaboração dos custos, em conformidade com as Normas, 

8.17.2.Procedimentos, Instruções e Especificações de Serviços e, Manuais Técnicos em vigor 

e normas técnicas da ABNT. 

8.17.3.Por se tratar de obra de construção a ser executada no regime de empreitada por preço 

unitário, todos os quantitativos estimativos constam da planilha orçamentária, que será anexo 

do Edital,conforme tabela SINAPI. 

 

8.18.Estimativa do valor da contratação. 

A despesa total estimada da contratação é de R$ 79.546,88 conforme planilha              

orçamentária em anexo. 

As especificações dos serviços, orçamento, foram elaborados baseado nas normativas vigentes. 
 
  

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
 



 

 
Todos os quantitativos estimativos constam da planilha orçamentária, que será anexo do Aviso 
de Dispensa. 

 

9.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

9.1.Entendemos que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos apresentados, 

são correlatos e devem ser geridos e executados pela mesma empresa, caso contrário, poderia 

implicar uma complexa e desnecessária demanda para os fiscais contratuais, uma  vez que os 

serviços deixariam de apresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, ingerência entre 

as diversas empresas, caso o objeto fosse dividido em lotes independentes. 

9.2.A licitação para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, por meio de 

preço unitário, nos moldes em que se encontra, permite à Administração uma maior economia 

com o ganho de escala, haja vista que os licitantes poderão vir a ofertar preços mais 

competitivos, sem restringir a competitividade.  

 

10. Exigência de Capacidade Técnica Operacional:  

Item I - Maior relevância global ser comprovada: 

Item II – Parcelas de maior relevância técnica a ser comprovada: 

Atestado Técnico: 

Características mínimas: (x) sim  ( ) não 

Comprovação da licitante ter prestado, a qualquer tempo, serviços compatíveis, de 

características semelhantes e de complexidade equivalentes ou superiores com o objeto 

desta licitação. 

A referida comprovação dar-se-á através da apresentação de atestados de capacidade 

técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa 

licitante, que comprovem aptidão da licitante para o desempenho das atividades 

compatíveis e pertinentes em características e quantidades com o objeto da licitação, 

limitadas às parcelas/quantitativos de maior relevância e valor significativo. 

Quantidades: (x) sim () não 
 

 ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDAD
E 

QUANTIDADE 
QUANTIDADE A  
COMPROVAR.  

 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA 

PARA VIGAS, EM CHAPA DE 

MADEIRA COMPENSADA 

RESINADA, E = 17 MM.  
M² 120 

 
 
60 



 

 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 

BLOCOS CERÂMICOS 

FURADOS NA HORIZONTAL 

DE 9X14X19 CM (ESPESSURA 9 

CM) E ARGAMASSA DE 

ASSENTAMENTO COM 

PREPARO EM BETONEIRA. 

 

M² 108 

 
 
 
54 

 

MASSA ÚNICA, PARA 

RECEBIMENTO DE PINTURA, 

EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, 

ESPESSURA DE 20MM, COM 

EXECUÇÃO DE TALISCAS.  

 

M² 216 

 
 
 
 
108 

 

TELHAMENTO COM TELHA DE 

AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, 

COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 

IÇAMENTO. 

 

M² 145 

 
 
72,5 

 

 Prova de atendimento aos requistos de Autorização Especial: NÃO SE APLICA  

 

11.Contratações correlatas e/ou interdependentes 

O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao presente processo 

licitatório. 

  

12. Resultados pretendidos 

Os resultados pretendidos são em ter um abrigo com destinação correta e coberta para os 

pneus descartados de forma inrregular. 

 

13.Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para atendimento da 

necessidade a que se destina: 

13.1.A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: Definições 

dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual; 

13.2. Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 

 

14.Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

Acompanhamento rigoroso dos serviços apresentados para a realização das adequações e 

melhorias no objeto a ser contratado. 

Possíveis impactos ambientais 

14.1.Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos  

ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os recursos 

naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados positivos 

quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 



 
14.2.Temos que a licitação/contratação sustentável constitui significativo instrumento de que 

dispõe a Administração Pública para exigir que as empresas que pretendam contratar com o 

Poder Público cumpram requisitos de sustentabilidade socioambiental, desde a produção até 

a distribuição de bens, assim como na prestação de serviços e na realização de obras de 

engenharia. 

14.3.A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela 

ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

15.Declaração de viabilidade ou não de contratação: 

15.1.A equipe técnica de engenharia declara viável está contratação.  

15.2.As experiências anteriores indicam que a contratação apresenta viabilidade e alta 

probabilidade de alcance dos resultados pretendidos. 

 

16.MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO E PAGAMENTO 

16.1. Os pagamentos serão realizados após o recebimento definitivo do serviço, mediante 

apresentação de Nota Fiscal, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

16.2. Os pagamentos ficarão condicionados à prova de regularidade fiscal da empresa 

contratada. 

16.3. Ficarão a cargo da(s) vencedora(s) do(s) item(s) do certame, as despesas de seguros, 

entrega transporte, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 

execução do objeto desta dispensa. 

 

17.RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. Os materiais serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes no Edital e na proposta. 

b) Definitivamente, após a conferência e ateste por servidor a ser designado pela 

administração municipal, que acompanhará presencialmente a entrega de todos os materiais. 

Poderá a Secretaria Municipal de Educação, a seu critério, exigir a troca sem ônus para a 

mesma, caso o objeto seja entregue em desacordo com as normas e especificações. 

 17.2. Nenhuma alteração ou modificação de forma, qualidade do objeto, poderá ser feita 

pela licitante vencedora, podendo determinar as modificações recomendáveis, desde que 

justificadas nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

18.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Execução total do serviço descrito no Objeto do termo de referência levado a efeito para 

essa finalidade; 

b) Providenciar a imediata retirada e substituição dos produtos incompatíveis com as 

exigências pactuadas no termo de referência e que sejam inadequados para o uso ou para a 

finalidade de destino, o que envolve a qualidade, quantidade a garantia e o perfeito estado; 

c) Substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem defeitos ou incorreções; 

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 

transporte resultantes da execução do contrato e ou fornecimentos do objeto; 



 
e) Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Porangatu/GO ou 

a terceiros, por seus funcionários ou decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, indenizando os danos motivados, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do objeto 

do contrato, sem prévio consentimento, por escrito, deste órgão licitante. 

g) Não será aceito em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das qualidades exigidas 

em lei e/ou conforme exigência pactuada no Edital. 

 

19.OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto contratual; 

b) Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa executar o 

contrato dentro das especificações e exigências recomendadas; 

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato. 

d) Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente na 

entrega ou fornecimento dos produtos, objeto deste edital;  

e) Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida no momento do fornecimento 

do objeto deste Edital pela Contratada; 

 

20.CONTROLE DA EXECUÇÃO 

20.1.A fiscalização da execução do contrato será exercida por um representante da 

Administração Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

20.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

20.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, e, na ocorrência destas, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

21. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além da 

prática dos atos previstos nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei federal Lei nº 14.133/2021, a 

prática dos atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, ou em dispositivos de 

normas que vierem a substituí-los. 

§ 1º - À ADJUDICATÁRIA/CONTRATADA, que incorra nas faltas referidas nesta 

cláusula, aplicam-se, segundo a natureza e a gravidade da falta, assegurados a ampla defesa 

e o contraditório, as sanções previstas Lei nº 14.133/2021. 

, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02; 

§ 2º - Nas hipóteses previstas no § 1º desta cláusula, o interessado poderá apresentar sua 

defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação do ato, sendo facultada a 

produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as 

indicou. 



 
§ 3º - A inexecução contratual, total ou parcial, inclusive por atraso injustificado no 

cumprimento do ajuste, sujeitará a Contratada, além das sanções referidas no § 1º desta 

cláusula, à multa, calculada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 

limites máximos: 

a) Em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário 

em firmar o contrato dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data de sua convocação: 

10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato; 

b) Em caso de descumprimento parcial da obrigação: multa proporcional à parcela do 

fornecimento não entregue, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação não 

adimplida; 

c) Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, e 

de 0,7% (sete décimos por cento) por dia subsequente ao trigésimo, calculada sobre o valor 

da parcela do fornecimento não realizada, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parte 

do fornecimento não cumprido. 

§ 4º - A critério da Contratante, as multas previstas poderão ser aplicadas isoladas ou 

conjuntamente com outras sanções, a depender do grau de infração cometida pela 

contratada, sem prejuízo de eventual rescisão contratual. 

§ 5º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será deduzida dos valores 

eventualmente devidos pela Contratante, ou ainda, poderá, em qualquer caso, ser paga 

espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do recebimento da intimação da 

decisão ou cobrada judicialmente. 

§ 6º - A(s) multa(s) a ser(em) aplicada(s) não impede(m) que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em Lei. 

§ 7º - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificados e 

aceitos pela Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades mencionadas. 

§ 8º - As sanções de advertência, suspensão de licitar e de impedimento de contratar e a 

declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

 

22.CONDIÇÕES GERAIS: 

22.1. No valor cotado deverá estar incluso: frete, taxas, impostos e demais despesas de 

qualquer natureza, dentro dos padrões técnicos informados. 

 

23.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1.A dotação orçamentária utilizada é:  
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 63. 
NATUREZA 20.54.18.541.1681.1.167 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 
4.4.90.51.00 
FONTE 123 – FICHA 632 

 
 
Porangatu, 13 de maio de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
Igor Guimarães Pinheiro 

Secretário de Meio Ambiente 



 
                                 ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 

 

 

1.Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE REFORMA 

NO GALPÃO ECOPONTO ABRIGO DE PNEUS NO MUNICIPIO DE PORANGATU-

GO, CONFORME PROJETOS PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL 

DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO.  

 

1.1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

Os motivos que levam a Contratação de empresa Especializada para serviços de 

reforma no Galpão Ecoponto abrigo de Pneus Município De Porangatu/Go, ao 

contratar uma empresa especializada, o município demonstra comprometimento 

com a responsabilidade ambiental, o cumprimento de normativas legais e a 

manutenção sustentável de suas instalações, proporcionando benefícios tanto para a 

comunidade quanto para o meio ambiente local. Sendo assim necessária a interdição 

para vedação construção e manutenção da mesma. 

1.1.1. ÁREA REQUISITANTE 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1.A construção será prestada por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 

futuro termo de referência. 

2.2.Para execução da construção a empresa deve ter e fornecer todo o   

maquinario e mão de obra necessarios para execução dos serviços. 

2.3.A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada  e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2.4.Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 

requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Porangatu no que tange às exigências. Trata-se de 

serviço especial de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade DISPENSA ELETRÔNICA. 

  2.5.serviços que exigem habilitação legal para a sua elaboração ou execução, 

com a obrigatoriedade de emissão da devida ART perante o CREA, tais como 

projetos, consultoria, fiscalização, supervisão e perícias, jamais poderão ser 

classificados como comuns, dada a sua natureza intelectual, científica e técnica, 

fatores que resultam em ampla complexidade executiva. 

   



 
2.6. Sustentabilidade 

2.7.Subcontratação 

2.8. O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 

da Adjudicatária com terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

As soluções possível são: 

 

Solução 01: É realizada a locação de um galpão para que o mesmo atenda as 

expectativas de funcionamento e receibimento dos pneus. 

Análise da solução: A Secretaria Municipal de Meio Ambiente não dispõe de 

recursos suficientes para manter a locação de um ponto com o passar dos meses, 

o que se gera despesas indiretas para o municipio.  

 

Solução 02: Vedação e manutenção de Galpão Existente, prédio própio. 

Análise da solução: a vedação e reforma do galpão já existente do municipio 

antederá as respectivas necessidades de abrigo coberto para os penus a serem 

descartados pela população de forma legal, o mesmo tendo uma breve reforma e 

vedação aos seus redores ira comprir de forma satisfatória a solução. 

 

Solução 03: Contrução de um Galpão. 

 

Análise da solução: a construção de um galpão novo, impactará diretamente ao 

erario, ocasionando despesas ao qual o municipio está desprovido nesse 

momento, para adotar a construção de um novo galpão.   
  A vedação e manutenção pretendida nesta contratação deverão atender as 

especificações descritas na Planilha Orçamentária de Referência, e cotações 
conforme o Projeto Básico; 

  O preço utilizado na planilha orçamentária foi de acordo com a tabela SINAP - 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - I na data 
base de dezembro de 2023, Os insumos derivados de possuem um BDI de 15%, 
demais materiais e serviços possuem comum BDI de 28,16%, ficando as empresas 
que participarão da licitação obrigadas a apresentar valores menores. 

 

   4.JUSTIFICATIVAS DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A   

CONTRATAR 

A solução adotada foi a número 2: tendo em vista que Secretaria de Meio 

Ambiente não de dispõe de equipamentos, materiais e mão de obra para executar 

a vedação e manutenção do galpão, outro fator importante é que nessa solução a 

administração poderá controlar e fiscalizar a melhor forma bem como assegurar a 

qualidade dos seviços executados na reforma. 



 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução adotada foi a número 2, a reforma do galpão já existente será seralizado 

por uma empresa especializada no ramo de reformas e edificações. 

A responsabilidade civil e ético-profissional pela qualidade, solidez e segurança 

da operação ou do serviço é da executante.  

O Encarregado da Equipe, para garantir a proteção coletiva, deve tomar as 

atitudes abaixo                    relacionadas: 

1º) Decidir com o engenheiro fiscal as logisiticas de inicio de trabalho e por onde 

se irá começar as atividades de vedação e manutenção do galpão.  

2º) Decidir sobre a localização e distribuição das placas de sinalização e cones 

de advertência. As placas e cones devem sinalizar a interdição da passagem que 

por sua vez será útil para a proteção de toda a Equipe. 

3º) Visitar o loca da construção antes do inicio da realização da obra. 

4º) Será obrigatória a limpeza final do entulho e do material excedente, os quais 

deverão ser depositados ou recolhidos em locais pré estabelecidos, devendo a 

empresa contratada apresentar a SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, um 

plano de manejo ambientalmente sustentável no que diz respeito ao destino do 

material retirado. 

5º) Todo e qualquer defeito na construção, que se produza, após, o reparo até o prazo 

mínimo de 5 (cinco) anos, deverá ser imediatamente corrigido pela empresa 

executora, por iniciativa própria ou em atenção à solicitação expedida pela 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE. 

 

  Cuidados especiais na execução: 

 

• Se a área no entorno da construção está desobstruida, permiteindo o acesso 

e passagem de maquinarios pesados, permitindo a chegada a  vedação e 

construção. 

 

5.REFORMA DE GALPÃO EXISTENTE PARA ABRIGO DE PNEUS 

COBERTOS – ECOPONTO.  

 

Seqüência da operação: 

 

1- Delimitar a área a ser executada a vedação e manutenção do galpão. 

2- Retirar qualquer Material que esteja bloqueando o acesso das máquinas. 

3- Demolir o estrutura antiga que esteja atrapalhando a instalação de telhas para 

a vedação. 

4- Efetuar a limpeza da área, para se iniciar a construção dos apoios centrais 

entre os pilares do galpão.  



 
 

5- Executar a formas de ancoragem dos blocos de apoios centrais.  

6- Concretar e aguardar o tempo de cura do concreto para fixação de perfil 

metálico apoio de telhas. 

7- Realizar a regularização da cobertura do telhado de modo que não respingue 

água na parte interna.  

8- Içamento das telhas metalicas para vedação.  

9- Serviços de Guindastes.  

 

 Retirada de Materiais 

 

Todo material excedente, proveniente de recortes e sobras de obra, deverão  ser 

retirados e encaminhados para local destinado pela Contratante. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

  Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço; 

 

SERVIÇOS INICIAIS 

   Barracão de Obra e Instalações Provisórias 

Barracão de Obra 

O Executante deverá prover-se de um galpão com no mínimo 15,00 m², assoalhado com tábuas 

brutas de pinus, paredes em chapas compensadas resinadas de 12 mm, ou tábuas de pinus, cobertura 

em chapas de zinco, para servir de depósito de materiais e escritório de obra. Poderá ser utilizado 

um container em chapas de aço para substituir o barraco de obra. Como solução mais eficiente foi 

adotado a locação de container conforme planilha orçamentária. 

 

  Instalação Provisória de Luz e Força. 

O Executante deverá prover-se da luz e força necessária ao atendimento dos serviços da obra, 

ligando seu ponto de força à rede pública, atendendo as prescrições da NR-18, ou utilizando gerador 

de energia. 

 

   Instalações Sanitárias Provisórias 

   As instalações sanitárias provisórias para seus operários 

serão providenciadas pelo Executante. Sendo no mínimo uma unidade sanitária de 1,50m². 



 
A construção, localização e condições de manutenção destas instalações sanitárias deverão 

garantir condições de higiene, atendendo as exigências mínimas da   saúde   pública, como   

também   serão de   ordem   a   não causar quaisquer inconvenientes às construções próximas 

ao local da obra. 

 

 Locação e Implantação da Obra 

A obra deverá ser locada, de acordo com a planta de implantação, onde constam os pontos de 

referência de nível. 

Os níveis marcados na Planta de Implantação deverão ser rigorosamente obedecidos. E devendo ser 

definidos com a utilização de topografo. 

 

Placa de Obra 

O Executante construirá placa de obra para identificação da obra de acordo com as 

exigências do contratante, e das placas exigidas pela legislação profissional vigente, conforme art. 

16 da resolução n.º 218 do CREA. 

 

Mobilização e Desmobilização 

Limpeza Permanente da obra e remoção de entulhos 

          A obra será mantida limpa, sendo o entulho transportado para locais apropriados, onde será 

utilizado como aterro, se for o caso. 

          Durante a execução da obra, deverão ser removidos periodicamente os entulhos de obra, 

mantendo em perfeitas condições de tráfego os acessos à obra, tanto para veículos como 

para pedestres. É de responsabilidade de o Executante dar solução adequada ao lixo do 

canteiro. 

 

 Maquinas e equipamentos de segurança e andaimes 

           Caberá ao Executante o fornecimento de todas as máquinas, tais como betoneiras, guinchos, 

serras, vibradores geradores, retroescavadeiras, 

escavadeiras, caminhões, etc., necessárias à boa execução dos serviços, bem como dos 

equipamentos de segurança (botas, capacetes, cintos, óculos, extintores, etc.) necessários e 

exigidos pela Legislação vigente. Equipamentos para os funcionários podem executar todos 

os serviços necessários para a conclusão da obra. 



 
Serão obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do trabalho contidas nas 

normas reguladoras relativas ao assunto, como NR-6 Equipamentos de Proteção Individual, 

NR-18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho de Trabalho na Indústria da Construção. 

 

Desmontagem das instalações 

Concluídos os serviços, o canteiro será desativado, devendo ser feita imediatamente a retirada das 

máquinas, equipamentos, restos de materiais e entulhos em geral. 

 

Remoção final dos entulhos 

Será feita a limpeza do total do tabuleiro e feita a remoção de entulhos que sobrarem após a execução 

da obra deve ser destinado a um local de bota fora. 

 

Arremates finais e retoques 

Após a limpeza, serão feitos todos os pequenos arremates finais e retoques que forem 

necessários, para que não tenha imperfeições estéticas na obra finalizada. 

 

Engenheiro Civil responsável pela obra 

             O engenheiro civil responsável pela empresa, deve acompanhar os serviços de execução da 

obra de forma constante, pelo total de meses previsto para a execução total da obra. 

 

MOVIMENTO DE TERRA 

 

Escavação/ carga e transporte 

            A contratada deverá executar a retirada de todo o solo que se encontra sobre a estrutura, este 

material deverá ser retirado com o auxílio de uma escavadeira hidráulica, retroescavadeira, 

pá-carregadeira juntamente com um caminhão com caçamba basculante e demais 

instrumentos necessários para carregar e transportar o material. 

Escavação/carga/transporte de material para concretagem. 

Fica a cargo da EXECUTANTE a execução dos aterros necessários para acesso a ponte. O 

material utilizado deve ter boa qualidade para compactação e não possuir matéria orgânica. 

 

INFRA-ESTRUTURA 



 
Reforço do Bloco Existente 

 

Serão executadas reforço no bloco existente, a fim de dar uma boa fixação para os pilares que serão 

construídos sobre os mesmos. Os aços utilizados para armaduras dos elementos são: CA-50 e CA-60. 

Os detalhes de locação, disposição de armadura, dimensões dos elementos e ligações com a 

fundação e cortina, estão melhor detalhados no projeto estrutural anexo a este memorial.  

Cronograma de realização dos serviços: 

O cronograma das realizações dos serviços deve seguir o cronograma proposto 

apresentado, acompanhado da planilha orçamentária. Conforme anexo 2. 

a. Local e horário da prestação dos serviços. 

      A execução dos serviços será mediante autorização da secretária de meio ambiente, onde a 

mesma informará as intervenções, no mínimo com 3 (três) dias de antecedência da execução.  

b. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta. 

(produtividade, programação diária de trabalho, equipes frente de serviço) 

Constantes especificações conforme demonstrado em Planilha orçamentária 

7 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

Foi realizado um levantamento in loco da pestação de serviço De reforma do 



 
ecoponto abrigo de pneus no municipio de Porangatu-GO. 

 

 

8 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

 

A despesa total estimada da contratação é de R$ 79.546,88 conforme planilha              

orçamentária em anexo. 

CRONOGRAMA:  



 

 

 

 

Croqui de Localização:  

 

  GALPÃO ECOPONTO: -13.4358157,-49.1576616 

 

 

 

 



 

a. Atestado Técnico: 

Características mínimas: (x) sim  ( ) não 

Comprovação da licitante ter prestado, a qualquer tempo, serviços compatíveis, de 
características semelhantes e de complexidade equivalentes ou superiores com o objeto 
desta licitação. 
A referida comprovação dar-se-á através da apresentação de atestados de capacidade técnica, 

fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que 

comprovem aptidão da licitante para o desempenho das atividades compatíveis e pertinentes em 

características e quantidades com o objeto da licitação, limitadas às parcelas/quantitativos de maior 

relevância e valor significativo. 

Quantidades: (x) sim () não 
 

 ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
QUANTIDADE A 

COMPROVAR.  

1  

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA 

VIGAS, EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA RESINADA, E = 17 

MM.  
M² 120 

 

 

60 

2  

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 

BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 9X14X19 CM 

(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 

DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 

EM BETONEIRA. 

 

M² 108 

 

 

 

54 

3  

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO 

DE PINTURA, EM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO 

COM BETONEIRA 400L, APLICADA 

MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA 

DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE 

TALISCAS.  

 

M² 216 

 

 

 

 

108 

4  

TELHAMENTO COM TELHA DE 

AÇO/ALUMÍNIO E = 0,5 MM, COM ATÉ 

2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. 

 

M² 145 

 

 

72,5 

 

 

9 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA      

SOLUÇÃO 

Entendemos que os serviços, objeto da contratação, bem como os insumos 

apresentados, são correlatos e devem ser geridos e executados pela mesma  



 
empresa, caso contrário, poderia implicar uma complexa e desnecessária 

demanda para os fiscais contratuais, uma  vez que os serviços deixariam de 

apresentar um padrão de qualidade, gerando, inclusive, ingerência entre as 

diversas empresas, caso o objeto fosse dividido em lotes independentes. 

A licitação para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, por 

meio de preço unitário, nos moldes em que se encontra, permite à Administração 

uma maior economia com o ganho de escala, haja vista que os licitantes poderão 

vir a ofertar preços mais competitivos, sem restringir a competitividade.  

 

10 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao 

presente processo licitatório. 

 

11 DEMONSTRAÇÃO  DO ALINHAMENTO ENTRE A  

CONTRATAÇÃO E O               PLANEJAMENTO 

Devido ao fato do município não possuir um PAC, o presente processo 

licitatório será realizado tendo em vista a necessidade de realizar a construção 

de um galpão com vedação para o abrigo de pneus.  

12 RESULTADOS PRETENDIDOS 

      Os resultados pretendidos são em ter um abrigo com destinação correta e 

coberta para os pneus descartados de forma inrregular. 

 

13 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 

Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão 

contratual; 

Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação 

Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 

 

Acompanhamento rigoroso dos serviços apresentados para a realização das 

adequações e melhorias no objeto a ser contratado. 

 

14 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

      Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações 

humanas. Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. 

Os impactos negativos  ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao 

ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, 

os impactos são considerados positivos quando as alterações resultam em 



 
melhorias ao meio ambiente. 

 
Temos que a licitação/contratação sustentável constitui significativo instrumento de que 

dispõe a Administração Pública para exigir que as empresas que pretendam contratar com o 

Poder Público cumpram requisitos de sustentabilidade socioambiental, desde a produção até 

a distribuição de bens, assim como na prestação de serviços e na realização de obras de 

engenharia. 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas 

pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

15 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DE CONTRATAÇÃO 

Esta equipe de planejamento declara viável a contratação da solução com base 
neste Estudo Técnico Preliminar. 

 ELABORAÇÃO DO ETP  

 

Nome: Victor Hugo Parreira Costa 
CREA-GO 1018724745-D 

Cargo: Engenheiro Civil 

 

Nome: Jonathas Oliveira Moraes  
CREA-GO 1014742153-D 

Cargo: Engenheiro Civil 

 

 

ANEXOS 
 

Anexo 1: Planilha Orçamentária.pdf  
 

Anexo 2: RELATÓRIO FOTOGRÁFICO.pdf 
 

 

 

 

 

 

 



 
                                    MINUTA DO CONTRATO 

 

DISPENSA Nº 17/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 7485/2024 

CONTRATO Nº: XXX/2024 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o n. º44.247.196/0001-99, situada nesta cidade, na Rua do Ribeirão Q. 01 

s/n bairro Nossa Senhora da Piedade Porangatu - GO, representado pelo secretário de Meio 

Ambiente , o Senhor Igor Guimarães Pinheiro  , doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

empresa XXXXX, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXX, sediada na Rua XXX s/n, Centro, CEP 

nº XXXX, XXX.,  telefone nº XXXX, e-mail XXXXX, doravante designado 

CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXX,  representante legal, conforme atos 

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 7485/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação/ n. 017/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 

REFORMA NO GALPÃO ECOPONTO ABRIGO DE PNEUS NO MUNICIPIO DE 

PORANGATU-GO, CONFORME PROJETOS PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 

MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO. 

1.2. Objeto da contratação: 

Descrições e quantidades  

Lotes Quant Unid Descrição do Produto Catser Preço Unit. Preço Total 

01 01 UND 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE REFORMA 

NO GALPÃO ECOPONTO 

ABRIGO DE PNEUS 

MUNICÍPIO DE 
PORANGATU-GO. 

545 R$  R$  

Valor Total Estimado R$  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados a partir da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.2. O prazo de vigência será prorrogado somente quando o objeto do contrato não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

mailto:alexandresilvapereira@gmail.com


 
 

 3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência. 

 

4.CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1.O Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da Adjudicatária 

com terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1.O valor da contratação é de R$ XXX (XXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLAUSULA SEXTA - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

7. CLAUSULA SETIMA - PRAZO DE PAGAMENTO 

7.1.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal. 

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

7.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 

emita a nota fiscal com o valor exato dimensionado. 

8.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  



 
d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

8.5. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

8.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá a) 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.7. Constatando-se, irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato.  

8.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 

respectivas cláusulas do presente contrato;  

9.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado;  



 
9.4 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

produto, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais;  

9.5. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas 

atribuições. Nesse sentido foram designados: 

9.6 Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

 

10. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

10.1. Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;  

10.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;  

10.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;  

10.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados;  

10.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;  

10.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;  

10.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 

direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;  

10.8. Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E 

FISCAL DO CONTRATO:  

11.1. COMPETE AO FISCAL DO CONTRATO:  

11.1.1. Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade dos produtos;  

11.1.2. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas a identificar 

as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada;  

11.1.3. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização 

e acompanhamento do contrato;  

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos;  



 
11.1.4. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, 

cronogramas etc.;  

11.1.5. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

11.1.6. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado;  

11.1.7. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios com a contratada.  

 

11.2. COMPETE AO GESTOR DO CONTRATO:  

11.2.1. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

11.2.2. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, 

garantindo a defesa prévia à Contratada;  

11.2.3. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

11.2.4. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

11.2.5. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais;  

11.2.6. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 

das exigências contratuais e legais;  

11.2.7. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado;  

11.2.8. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais 

 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



 
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: moratória 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 

(1)O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º)  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 



 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.11.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: Secretaria de Meio Ambiente 

II. Fonte de Recursos: XXXX – Ficha: XXXXX 

III. Programa de Trabalho: XXXXX 

IV. Elemento de Despesa: XXXXX 

 V. Nota de Empenho: XXXX 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 15.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
16.3.Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012.  

 

18.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Porangatu, Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

                                                                                   Porangatu xxxx de xxxx de 2024 

___________________________ 

xxxxxxx 

CONTRATANTE 

_______________________________ 

xxxxxxxzxxx 

CONTRATADO 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

